MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
estudo de ganho de eficiência, viabilidade e economicidade 
adesão à ata de registro de preços 

(art. 22, §1º-A decreto nº 7892/2013)

	Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): 

	

	Responsável pela Demanda: 
	Matrícula/SIAPE: 

	
	

	E-mail: 
	Telefone:

	
	


	1. Objeto da Contratação

	· Descrever o Objeto e as quantidades exatamente como está no TR ou PB da CGU.


	2. Dados da ATA

	UASG DO ÓRGÃO GERENCIADOR:
NOME DO ÓRGÃO:
N° DO PREGÃO:
N° DA ATA:
N° DOS ITENS QUE SE PRETENDE ADERIR:

VIGÊNCIA DA ATA: (levar em conta, na análise de viabilidade, prazo razoável para conclusão da formalização da adesão dentro do prazo de vigência e limite para emissão de empenho no ano)
LINK DA ATA DO PREGAO NO COMPRASNET: 

DATA DE AUTORIZAÇÃO DO GESTOR PARA ADESÃO:

DATA DE ANUÊNCIA DO FORNECEDOR PARA ADESÃO:


	3. Coincidência de objetos

	· Comprovar, referenciando o TR ou PB, que o(s) item(ns) descrito(s) em (1) é(são) idêntico(s) ao(s) da ATA (2)
· Tomar cuidado em verificar se a ATA não contempla critérios ou condições particulares às necessidades do gerenciador (que impossibilitariam a carona)
JURISPRUDÊNCIA:


A adesão a ata de registro de preços (carona) está condicionada à comprovação da adequação do objeto registrado às reais necessidades do órgão ou da entidade aderente (
Acórdão 8340/2018-Segunda Câmara e Acórdão 2877/2017-Plenário)


É irregular a permissão de adesão à ata de registro de preços derivada de licitação na qual foram impostos critérios e condições particulares às necessidades do ente gerenciador. (
Acórdão 2600/2017-Plenário)



	4. Ganho de eficiência na adesão

	(Demonstrar que a carona é mais eficiente que licitar) 
A adesão representa agilização significativa no processo de compra, considerando que:
1 - Licitação já passou pela assessoria jurídica do gerenciador (até 15 dias, Art. 42 Lei 9.784/99)
2 - Fase externa do pregão já realizada pelo gerenciador. Na CGU, entre 2015 e 2017, o prazo médio entre a publicação e o resultado de um pregão eletrônico foi de 38 dias (dados extraídos do SIASG). A Nota Técnica nº 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC emitida pela CGU menciona média de 37 dias, envolvendo, em média dois servidores por pregão eletrônico, corroborando o prazo médio de processamento da fase externa do pregão eletrônico.
A demanda por contratações na CGU nos últimos dois meses do ano é, historicamente, superior à média dos outros meses do exercício (de 2015 a 2017, foram, em média, 4 processos no último bimestre, no valor médio homologado de R$ 6,6 milhões, enquanto a média dos demais meses é de 3,3 processos e R$ 4,8 milhões).
Diante dessa demanda mais crítica, deixando de processar a fase externa do processo para esta aquisição, a Coordenação de Licitações da CGU (COLIC) poderá dedicar seu esforço operacional em outras contratações relevantes da casa. 
O fornecedor e o produto já foram “testados”, pois o órgão gerenciador e/ou participantes já receberam o produto licitado (CONFIRMAR ESSA INFORMAÇÃO), reduzindo o risco de falhas na execução contratual.
Portanto, mesmo levando em consideração que parte da instrução processual continua existindo no caso de uma adesão, a efetividade pode ser considerada muito elevada em termos de prazo e assertividade da compra.



	5. Economicidade da adesão

	(Demonstrar que a adesão tem preço vantajoso e custo processual menor)
INCLUIR memória de cálculo que aponte o preço REGISTRADO como compatível com o preço de referência encontrado na pesquisa de preço realizada pelo requisitante e equipe de planejamento da contratação.
Não precisa ser necessariamente mais barato, pois devem ser levados em conta, também, os custos para realização de um pregão para registro de preços. 
Usar como referência os custos administrativos de realização de um pregão eletrônico para registro de preços e dispensa de pequeno valor de estudo referenciado na NOTA TÉCNICA Nº 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC: 
Em 2006, o Ministério do Planejamento realizou, por meio da Fundação Instituto de
Administração da USP, estudo denominado Mapeamento e Análise dos Custos Operacionais dos
Processos de Contratação do Governo Federal que, em síntese, apresenta R$ 2.025,00 por Dispensa de Licitação por pequeno valor e R$ 32.187,00 para cada Pregão Eletrônico para

Registro de Preços. O relatório do estudo foi elaborado em maio/2007. 

Atualizando (maio/2007 a setembro/2018) esses valores pela calculadora do cidadão, disponibilizada pelo Banco Central, pelo IPC-A, o custo atual de R$ 3.875,96 para uma Dispensa de Licitação de pequeno valor e R$ 61.607,63 para um Pregão Eletrônico para Registro de Preços. 
Embora não existam dados específicos sobre o custo administrativo de uma adesão, há razoabilidade na comparação desse procedimento com a Dispensa de Licitação por pequeno valor, pela simplificação processual similar em ambas formas de aquisição. 



	5. Declaração de Viabilidade

	Com base nos elementos anteriores do presente documento e considerando os elementos que lhe dão embasamento, por meio de estudo realizado por esta Equipe de Planejamento, DECLARAMOS que É VIÁVEL a aquisição ou contratação por meio da Adesão à Ata. 


	6. Responsabilidade pelo estudo

	Local e Data

	Responsável(is) técnico pelo estudo (identificação e assinatura)

[Equipe de Planejamento da Contratação]


	7. Aprovação do estudo

	Local e Data

	Responsável pela emissão do Documento de Formalização da Demanda (requisitante)


	8. Ratificação do estudo

	Local e Data

	DGI (Ordenador de Despesa)


